
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2174584 - SP (2024/0307330-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SOCIEDADE BENEF ISRAELITABRAS HOSPITAL ALBERT 

EINSTEIN
ADVOGADOS : FABIANA BETTAMIO VIVONE TRAUZOLA - SP216360

EDUARDO FERRARI LUCENA - SP243202
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
AÇÃO EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. DEPÓSITO JUDICIAL. 
TRANSFERÊNCIA PARA OUTRA AÇÃO AJUIZADA PARA DISCUTIR A 
EXIGIBILIDADE DO MESMO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE. EVENTUAL 
DIVERGÊNCIA ENTRE AS TURMAS. VEICULAÇÃO EM AGRAVO INTERNO. 
RECURSO INADEQUADO. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO. 
I – A regra da conversão dos depósitos judiciais em renda da Fazenda Pública deve ser 
seguida quanto não mais houver controvérsia judicial sobre a exigibilidade dos créditos 
tributários correlatos, daí porque se exige o trânsito em julgado para essa providência. 
Porém, se fora ajuizada outra ação judicial, mantendo, assim, a discussão judicial sobre 
a exigibilidade dos mesmos créditos tributários objeto da ação anterior, é possível a 
transferência dos depósitos judiciais para que permaneça suspensa a exigibilidade da 
totalidade do tributo discutido. AgInt no REsp n. 1.892.676/PR, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 1/9/2021).
II – O Agravo interno não se presta para veicular eventual divergência entre as Turmas 
desta Corte, que deve ser enfrentada por meio dos embargos de divergência, nos 
termos do art. 266 do RISTJ. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

 Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão, mediante a qual o 
recurso especial da parte ora agravada foi provido para restabelecer a decisão 
agravada que deferiu a transferência dos valores depositados à Ação nº 0000924-
35.2017.4.01.3400 (Id 84246287, na origem). 

Sustenta a Agravante, em síntese, a existência de posicionamento 
divergente na Corte sobre a matéria em exame. 
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 493/498e. 
É o relatório. 

VOTO

A Decisão Agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
Questiona-se a possibilidade de o deposito judicial ser transferido para outra 

ação ajuizada para questionar o mesmo débito tributário objeto de ação extinta sem 
resolução de mérito.

A matéria já foi examinada por esta Corte, tendo esta Turma adotado o 
entendimento segundo o qual a regra da conversão dos depósitos judiciais em renda 

da Fazenda Pública deve ser seguida quanto não mais houver controvérsia judicial 

sobre a exigibilidade dos créditos tributários correlatos, daí porque se exige o trânsito 

em julgado para essa providência. Porém, se fora ajuizada outra ação judicial, 

mantendo, assim, a discussão judicial sobre a exigibilidade dos mesmos créditos 

tributários objeto da ação anterior, possível a transferência dos depósitos judiciais para 

que permaneça suspensa a exigibilidade da totalidade do tributo discutido. 

Precedentes. AgInt no REsp n. 1.892.676/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 1/9/2021)

Na mesma linha:
 
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. TRANSFERÊNCIA DE 
DEPÓSITO JUDICIAL. POSSIBILIDADE
1. Não se acolhe a alegação de negativa de prestação jurisdicional uma vez 
que o acórdão proferido pelo TRF3 manifestou-se de modo expresso a 
respeito das questões nucleares da controvérsia.
2. Na hipótese, tendo em vista o contexto jurídico específico do caso 
concreto, mostra-se possível a transferência do depósito judicial feito nos 
autos do presente mandado de segurança para a ação ordinária 
posteriormente ajuizada, cuja finalidade é a de suspender a exigibilidade do 
crédito tributário.
3. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.843.941/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 7/11/2019, D Je de 20/11/2019)
 
Acerca da alegação apresentada pela Agravante, anoto que a 

divergência resta configurada quando o paradigma colacionado é atual, contemporâneo 
ou posterior ao acórdão recorrido.

Ademais, a parte recorrente deve demonstrá-la procedendo ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de 
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situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes, 
transcrevendo os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 
circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera 
transcrição de ementas.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. SIMILITUDE 
FÁTICA E JURÍDICA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
ATUALIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A simples transcrição de ementa do acórdão paradigma não é suficiente 
para inferir a divergência entre órgãos jurisdicionais do STJ sobre a mesma 
controvérsia.
2. Ausente a indispensável similitude fática entre os arestos comparados, é 
firme a jurisprudência da Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que que não podem ser conhecidos os embargos de di 
vergência.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EREsp n. 1.939.455/DF, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, julgado em 9/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. AÇÕES 
ANTIDUMPING. ALHO IMPORTADO DA CHINA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. NÃO COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 315 DA SÚMULA DO STJ.
[...]
III - A divergência exige a comprovação por meio do cotejo analítico entre os 
acórdãos, que demonstre a adequada identidade ou similitude suficiente 
das situações fáticas e jurídicas que obtiveram conclusões diversas, de 
forma clara e precisa, apontando de forma inequívoca as circunstâncias que 
demonstram a divergência no ponto guerreado, nos termos do art. 1.043, § 
4º, do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do RISTJ, não servido o recurso ao 
mero rejulgamento (neste sentido: AgInt nos EAREsp n. 297.377/RJ, relator 
Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, DJe 17/4/2018).
[...]
(AgInt nos EAREsp n. 1.781.428/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Seção, julgado em 14/5/2024, DJe de 16/5/2024.)
 
Vale acrescentar que o Agravo interno não se presta para veicular 

eventual divergência entre as Turmas desta Corte, que deve ser enfrentada por meio 
dos embargos de divergência, nos termos do art. 266 do RISTJ.

Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E TORTURA DURANTE O 
REGIME MILITAR. VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS 
FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. DANO MORAL. 
CUMULATIVIDADE COM REPARAÇÃO ECONÔMICA. CABIMENTO.
1. "A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I) reparação econômica em 
parcela única com reparação econômica em prestação continuada (art. 3º, § 
1º); (II) pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo fundamento, 
facultando-se ao anistiado político, nesta hipótese, a escolha da opção mais 
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favorável (art.
16)" (REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/5/2007, DJ 14/6/2007, p. 267.).
2. "Inexiste vedação para a acumulação da reparação econômica com 
indenização por danos morais, porquanto se trata de verbas indenizatórias 
com fundamentos e finalidades diversas: aquela visa à recomposição 
patrimonial (danos emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem 
por escopo a tutela da integridade moral, expressão dos direitos da 
personalidade" (AgRg no REsp 1.467.148/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/2/2015, DJe 11/2/2015.).
3. A modificação de entendimento em uma das Turmas do STJ não afasta a 
possibilidade de outra discernir, mantendo o entendimento então prevalente, 
de modo que eventual desacordo deverá ser enfrentado por meio do 
recurso cabível, qual seja, os embargos de divergência, consoante dispõe o 
art. 266 do RISTJ.
Agravo regimental provido em parte. Recurso especial da União conhecido 
em parte e improvido.
(AgRg no REsp n. 1.445.346/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 13/10/2015, DJe de 21/10/2015.)

 
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a 

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: 
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.

Documento eletrônico VDA45061095 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 19/12/2024 19:32:52
Código de Controle do Documento: b55cf59b-31bf-47f7-ba07-9bff06bad0ca



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Ministro Impedido  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
 

Presidente da Sessão  
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Secretário  
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EDUARDO FERRARI LUCENA - SP243202
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina. Impedido o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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